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EDITAL  DE CONVOCAÇÃO N°. 01/2024
 PARA  ESCOLHA DO REPRESENTANTE DOS EMPREGADOS JUNTO AO 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - CONAD DA EMGETIS – BIÊNIO 2024-2026

A  COMISSÃO ELEITORAL,  designada através da  Portaria nº  025/2024,  de  30 de  abril de 
2024,  pelo  Diretor  Presidente  desta  Empresa,  visando  à Eleição  do  Representante  dos 
Empregados da EMGETIS, junto ao Conselho de Administração, para o biênio 2024/2026, 
este a ser escolhido em lista tríplice, entre os empregados, de acordo com o que estabelece o 
art. 48, inciso II do Estatuto Social da EMGETIS, combinado com o disposto no art. 7º, da Lei 
Estadual nº 6.336/2008, de 02 de janeiro de 2008, torna público, a quem interessar possa, o 
processo da  eleição para escolha do  Representante dos  Empregados da  EMGETIS junto ao 
Conselho de Administração observando-se as regras estabelecidas na  Lei nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016, Decreto Estadual nº 30.623, de 27 de abril de 2017, no que couber, na  Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 e Estatuto Social da  EMGETIS e  condições e requisitos 
adiante elencados:

CAPÍTULO I
DO OBJETO

Art.1º – O presente Edital disciplina o processo de eleição do Representante dos Empregados 
para o  Conselho  de  Administração da Empresa Sergipana de Tecnologia  da Informação – 
CONAD/EMGETIS.

Parágrafo único – O processo eleitoral para escolha do Representante dos Empregados será 
regido pelo  presente Regulamento Eleitoral,  observadas as  regras estabelecidas  na Lei  nº 
13.303, de 30 de junho de 2016, no que couber, na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
Decreto Estadual nº 30.623, de 27 de abril de 2017 e  Estatuto Social da EMGETIS.

CAPÍTULO II
 DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO I
DA COMPOSIÇÃO

Art. 2º-  Na forma estabelecida no Estatuto Social, o Conselho de Administração da EMGETIS 
é composto  por 7 (sete) membros, sendo:

I -  6 (seis) membros indicados pelo acionista controlador da empresa, qual seja, o Estado de 
Sergipe, através do Governador do Estado e, 
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II - 1 (um) representante dos empregados e suplente, efetivamente trabalhando na Empresa e 
que não apresentem restrições funcionais, nomeados pelo Governador do Estado, conforme 
preceitua  o  artigo  7º  da  Lei  nº  6.336/2008,  mediante  lista  tríplice,  eleitos  pelos  demais 
servidores, que terão mandato de 2 (dois) anos, permitidas, no máximo 3 (três) reconduções 
consecutivas.

§1º  O  Conselheiro  Representante  dos  Empregados  no  CONAD/EMGETIS  será  escolhido 
dentre os empregados efetivos  com vínculo na empresa, pelo voto direto de seus pares, 
em eleição organizada pela estatal, desde que atenda aos requisitos, vedações e avaliação 
para candidatura e assunção do cargo.

§2º Os requisitos para o cargo de Conselheiro Representante dos Empregados da EMGETIS 
deverão ser  comprovados documentalmente,  na forma exigida neste  Edital, pelo formulário 
“FICHA  DE  INSCRIÇÃO”  -  ANEXO  II,  aprovado  pelo  Decreto  Estadual  nº  30.623,  de 
27/04/2017 e demais Anexos, a serem disponibilizados no sítio eletrônico da EMGETIS.

§3º A ausência dos documentos de que trata o § 2º, importará em rejeição de sua candidatura.

Art. 3º -  Os membros (Titular  e Suplente) do Conselho de Administração, na qualidade de 
Representante dos Empregados, serão escolhidos,  mediante lista tríplice,  entre cidadãos de 
reputação  ilibada;  efetivamente  trabalhando  na  Empresa; não  apresentem  restrições 
funcionais;  ter  formação  acadêmica  ou  experiência  profissional  compatível  com  a 
responsabilidade  e  a  complexidade  do  exercício  da  função,  demonstradas  mediante 
apresentação de currículo, complementadas com os demais documentos/declarações exigidos 
neste Edital e seus Anexos.

§1º O candidato a Conselheiro Representante dos Empregados deverá ter pleno conhecimento 
das competências  de  Conselheiro  de  Administração,  respeitando  os  requisitos  e  vedações 
exigíveis para o cargo, inclusive em caso de recondução.

§2º É vedada, além de outros impedimentos constantes neste Edital e legislações pertinentes, 
a eleição para o cargo de Representante dos Empregados no CONAD/EMGETIS:

I  –  de  pessoa  que  tenha,  nos  últimos  3  (três)  anos,  firmado  contrato  de  parceria,  como 
fornecedor ou comprador, demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, 
com a própria EMGETIS;
II – de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com a pessoa 
político-administrativa controladora da EMGETIS ou com a própria estatal; e
III – de pessoa que se enquadre em quaisquer das hipóteses de inelegibilidade previstas nas 
alíneas do inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18/05/1990.
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§3º As vedações de que trata o § 2º serão verificadas por meio da autodeclaração apresentada 
pelo candidato nos moldes do formulário “FICHA DE INSCRIÇÃO”, ANEXO II.

SEÇÃO II
  DA COMPETÊNCIA 

 
Art. 4º. Compete ao Conselho de Administração:

I -  fixar a orientação geral dos negócios da empresa; 
II-  eleger  e  destituir  os  membros  da  Diretoria  Executiva  da  empresa,  fixando-lhes  as 
atribuições;
III- fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria Executiva, examinar, a qualquer tempo, os 
livros e papéis da Empresa;
IV-  solicitar  informações sobre contratos celebrados ou em via  de celebração,  e  quaisquer 
outros atos; 
V-  manifestar-se  previamente  sobre  as  propostas  a  serem  submetidas  à  deliberação  dos 
acionistas em assembleia; 
VI- aprovar a inclusão de matérias no instrumento de convocação da Assembleia Geral, não se 
admitindo a rubrica "assuntos gerais"; 
VII- convocar a Assembleia Geral; 
VIII- manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria Executiva; 
IX- manifestar-se previamente sobre atos ou contratos relativos à sua alçada decisória; 
X- autorizar a alienação de bens do ativo não circulante,  a constituição de ônus reais e a 
prestação de garantias a obrigações de terceiros; 
XI- autorizar e homologar a contratação de auditores independentes, bem como a rescisão dos 
respectivos contratos; 
XII-  aprovar  as  Políticas  de  Conformidade  e  Gerenciamento  de  riscos,  Dividendos  e 
Participações societárias, bem como outras políticas gerais da empresa, quando aplicáveis;  
XIII- aprovar e acompanhar o plano de negócios, estratégico e de investimentos, e as metas de 
desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretoria Executiva; 
XIV-  analisar,  ao  menos  trimestralmente,  o  balancete  e  demais  demonstrações  financeiras 
elaboradas periodicamente pela empresa, sem prejuízo da atuação do Conselho Fiscal; 
XV- quando cabível, determinar a implantação e supervisionar os sistemas de gestão de riscos 
e de controle interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que 
está exposta a empresa estatal, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações 
contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude; 
XVI- definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria Executiva; 
XVII- identificar a existência de ativos não de uso próprio da empresa e avaliar a necessidade 
de mantê-los; 
XVIII- deliberar sobre os casos omissos do estatuto social da empresa, em conformidade com 
o disposto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 
XIX-  realizar a autoavaliação anual de seu desempenho; 

EMGETIS - Empresa Sergipana de Tecnologia da Informação, Av. Adélia Franco, 3165 - Bairro Grageru 
49.027-010 - Aracaju - SE, (79) 3226-2201, www.emgetis.se.gov.br, C.N.P.J.:  13.164.959/0001-04   

e-DOC+ - Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: 4JIA-IVQZ-KRZV-HVSD Página 3 de 16

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 IV

A
N

D
A

 M
E

LO
 M

A
R

T
IN

S
, J

U
S

S
IE

R
 F

R
E

IR
E

 M
O

R
E

N
O

 e
 M

A
R

IL
E

N
E

 G
O

M
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A



Página 4 de 16 

XX- conceder afastamento e licença ao Diretor-Presidente da Empresa, inclusive a título de 
férias; 
XXI-  aprovar  o  Regimento Interno da Empresa,  do Conselho de Administração,  bem como 
ratificar e divulgar o Código de Conduta e Integridade; 
XXII- aprovar o Regulamento de Licitações; 
XXIII- aprovar a prática de atos que importem em renúncia, transação ou compromisso arbitral.
XXIV- discutir, aprovar e monitorar decisões envolvendo práticas de governança corporativa, 
relacionamento com partes interessadas e Código de Conduta e Integridade;  
XXV- subscrever Carta Anual com explicação dos compromissos de consecução de objetivos 
de políticas públicas; 
XXVI-  estabelecer  política  de  porta-vozes  visando  a  eliminar  risco  de  contradição  entre 
informações de diversas áreas e as dos executivos da empresa;  
XXVII- manifestar sobre remuneração dos membros da Diretoria e participação nos lucros da 
empresa;  
XXVIII- submeter à Assembleia Geral, o Regulamento de Pessoal, bem como quantitativo de 
pessoal  próprio  e  de  cargos  em  comissão,  acordos  coletivos  de  trabalho,  programa  de 
participação dos empregados nos lucros ou resultados, plano de cargos e salários, plano de 
funções, benefícios de empregados e programa de desligamento de empregados.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO ELEITORAL

Art.  5º  –  O  processo  para  eleição  do  Representante  dos  Empregados  no  Conselho  de 
Administração inicia-se com a instalação da Comissão Eleitoral designada por ato do Diretor 
Presidente da EMGETIS e se encerra com a divulgação, nos meios, pela Comissão Eleitoral, 
da lista tríplice, constando os nomes dos três candidatos mais votados.

Art. 6º - Será assegurada, por todos os meios democráticos, e na forma deste Edital, a lisura 
do  pleito  eleitoral  para  a  vaga  de  Conselheiro  de  Administração,  Representante  dos 
Empregados, garantindo-se condições de igualdade aos concorrentes, especialmente no que 
se  refere  à  divulgação  da  candidatura,  coleta  e  apuração  dos  votos  e  no  acesso  às 
informações do processo eleitoral.

Art.  7º  - Os  atos  do processo  eleitoral serão  públicos  e  divulgados  pelos  meios  de 
comunicação  da  Empresa,  vedada  a  divulgação  de  matéria  ofensiva  à  integridade  de 
candidatos, do corpo Diretivo e de empregados da EMGETIS ou de qualquer pessoa.

Art. 8º - O candidato deverá arcar com eventuais perdas e danos que causarem a terceiros ou 
à EMGETIS em decorrência do processo eleitoral.
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Parágrafo único - É vedado o custeio ou reembolso pela EMGETIS de qualquer custo/despesa 
do candidato à vaga de Representante dos Empregados no Conselho de Administração.

Art.  9º  –  O  Cronograma  do  Processo  Eleitoral  encontra-se  estabelecido  no  ANEXO  I  – 
CALENDÁRIO ELEITORAL, do presente Edital.

CAPÍTULO V
DA COMISSÃO ELEITORAL

SEÇÃO I
DA COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 10 - O Presidente da EMGETIS constituirá a Comissão Eleitoral, que será composta por 03 
(três) membros, todos eleitores, com finalidade de orientar e conduzir o processo eleitoral.

§1º O Diretor Presidente designará, dentre os membros indicados, o Presidente da Comissão 
Eleitoral.

§2º  As decisões nas reuniões da Comissão Eleitoral serão tomadas por votos da maioria de 
seus membros.

Art.11 - São impedidos de compor a Comissão Eleitoral, os Dirigentes da EMGETIS, membros 
dos Conselhos de Administração e Conselho Fiscal da Empresa, bem como pessoas ligadas a 
estes por parentesco até o terceiro (3º) grau, por consanguinidade ou afins.

Art.12 - É vedado aos membros da Comissão Eleitoral  manifestar-se a favor ou contra os 
candidatos durante o processo eleitoral, sob pena de dispensa da atribuição de membro da 
Comissão Eleitoral.

Art.13 -  A Comissão Eleitoral  funcionará com a  presença da maioria  de seus membros e 
deliberará pelo voto da maioria dos presentes, ressalvado o voto de qualidade da presidência 
da referida Comissão em caso de empate.

Parágrafo único - As reuniões constarão de registro em ata, assinada por todos os membros.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL

Art.14 – São atribuições reservadas ao Presidente da Comissão Eleitoral:

I - convocar, por edital, a eleição do Conselheiro Representante dos Empregados no Conselho 
de Administração;
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II - convocar as reuniões e distribuir os trabalhos entre os membros da Comissão Eleitoral:
III  -  para  as  decisões  de  recursos,  poderá  ser  designado  1  (um)  membro  relator,  com a 
finalidade de dar celeridade ao processo;
IV -  o Presidente, além do seu voto, terá o voto de desempate.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO ELEITORAL

Art.15 - Compete à Comissão Eleitoral:

I - organizar e conduzir todo o processo eleitoral, atuando como órgão disciplinador e decisório, 
podendo para tanto, baixar resoluções;
II - atuar como órgão fiscalizador para assegurar a legitimidade e a moralidade do processo 
eleitoral, a equidade entre os candidatos e o cumprimento das normas eleitorais;
III  - proceder  ao  registro  e  habilitação  das  candidaturas,  no  prazo  definido  pelo  edital, 
divulgando a relação de candidatos habilitados;
IV- preparar a documentação e orientar a estruturação para votação;
V - coordenar,  junto  à Empresa todo o processo eleitoral,  além de responsabilizar-se pela 
guarda da documentação correspondente e garantia da confiabilidade do processo;
VI - receber e decidir sobre eventuais impugnações e recursos interpostos;
VII - decidir, em única e última instância, recursos de defesa apresentados pelos Candidatos;
VIII - estabelecer o calendário eleitoral;
IX- divulgar amplamente datas, horários, formas e locais de inscrições de candidaturas, de 
votação e de apuração dos resultados;
X- divulgar a listagem dos eleitores;
XI- organizar e dirigir o processo de apuração geral dos votos, comunicando formalmente à 
Presidência da Empresa  o resultado do processo eleitoral;
XII- lavrar atas de todos os trabalhos realizados, devidamente assinadas por seus membros;
XIII- garantir a equidade das candidaturas em eventual utilização dos recursos da Empresa;
XIV- deliberar sobre os casos omissos neste Edital.

Art. 16 – Nas reuniões da Comissão Eleitoral em que o Presidente encontrar-se ausente ou 
impedido eventualmente de comparecer, assumirá em seu lugar, o Vice-Presidente.

Art.  17–  A Comissão  Eleitoral  analisará  as  condições  de  elegibilidade  dos  Candidatos  à 
Representante dos Empregados, que estará sujeito a todos os critérios e exigências para o 
cargo de Conselheiro de Administração, previstos no Estatuto da Empresa,  Lei  nº  13.303 de 
30/06/2016,  no que couber, Lei nº 6.404 de 15/12/1976,e Decreto  Estadual  nº  30.623/2017, 
27/04/2017.
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Art.  18 – A Comissão  Eleitoral  encerrará  seus  trabalhos  quando  divulgar  a lista  tríplice, 
constando os nomes, dentre os candidatos, dos três mais votados encaminhando o resultado 
do processo eleitoral ao Diretor-Presidente da EMGETIS, para as providências cabíveis.

SEÇÃO IV
DAS ÁREAS AUXILIARES DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 19 - São Áreas auxiliares da Comissão Eleitoral: a Assessoria de Controle Interno- ASCIN; 
a Diretoria de Administração e Finanças -DIRAF e a Área de Recursos Humanos - ARPES, que 
eventualmente possam contribuir com os trabalhos, a critério da Comissão Eleitoral.

Parágrafo único - As Áreas auxiliares da Comissão Eleitoral poderão ser requisitadas, a critério 
da Presidência da Comissão, para atuação eventual durante o processo eleitoral, em assuntos 
relacionados às suas respectivas áreas e atribuições institucionais.

Art.  20 - A  Assessoria Jurídica  –  ASJUR é  órgão de  assessoramento  legal  da  Comissão 
Eleitoral.

CAPÍTULO VI
DOS ELEITORES

Art. 21- São considerados eleitores todos os empregados efetivos da EMGETIS que estejam 
em  pleno  exercício  de  suas  atividades  laborais, também  alcançados  os  empregados  que 
estejam de férias,  licença médica, licença especial  ou à disposição de outros Órgãos, bem 
como aqueles na condição de dirigente sindical.

Parágrafo  único - A Área  de  Pessoal  da  EMGETIS  emitirá  listagem  dos  eleitores  para 
divulgação pela  Comissão Eleitoral  na  data da instauração do Processo Eleitoral  e  no dia 
anterior ao início do período de votação.

DOS CANDIDATOS
SEÇÃO I

DOS  ELEGÍVEIS

Art.  22 -  São  elegíveis  ao  cargo  de  Conselheiro  Representante  os  empregados  que, 
cumulativamente, atendam aos seguintes requisitos:

I – sejam empregados ativos  e efetivos,  com vínculo empregatício na data da instalação da 
Comissão Eleitoral e que estejam efetivamente trabalhando na Empresa, tomando-se por base, 
informações disponibilizadas pela Área de Pessoal da EMGETIS; 
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II – não apresentem restrições funcionais;
III– não estejam com o contrato de trabalho suspenso por interesse particular;
IV–  não estejam à disposição, com ou sem ônus, para outro Órgão;
V - atendam aos requisitos constantes no artigo 147 da Lei  nº 6.404/76;
VI – atendam aos requisitos constantes neste Edital, no Decreto Estadual nº 30.623, de 27 de 
abril de 2017, artigo 17 da Lei 13.303/2016 e Estatuto Social da EMGETIS;
VII - estejam em dia com as obrigações eleitorais. 

§ 1º  - As comprovações para atendimento aos requisitos de que tratam os incisos I, II, III e IV 
serão fornecidas através de Declaração fornecida pela Área de Pessoal da EMGETIS, modelo 
do ANEXO IV; as compreendidas nos incisos V e VI serão  através de Declaração emitida pelo 
candidato conforme modelo do ANEXO II deste Edital. A comprovação compreendida no inciso 
VII será através de Certidão emitida pelo TRE (www.tre-se.jus.br). 

§2º  Para  comprovação  do  solicitado  na  letra  “C”,  item  3,  §  2º,  do  Anexo  II-FICHA DE 
INSCRIÇÃO, do  presente  Edital,  o  candidato  deverá  acessar  o  site  da  CVM,  no  link: 
“https://sistemas.cvm.gov.br/port/processos/consultaprocessos.asp”.

§3º – O Candidato que incorrer em declaração falsa quanto ao preenchimento dos requisitos de 
elegibilidade previstos neste Edital e nas legislações regentes do presente processo eleitoral, 
ficará sujeito a processo administrativo sancionatório, a ser conduzido pela EMGETIS.

SEÇÃO II
DOS INELEGÍVEIS

Art. 23– São inelegíveis os candidatos, além das disposições constantes, no Decreto Estadual 
nº 30.623, de 27 de abril de 2017, artigo 17 da Lei 13.303/2016 e Estatuto Social da EMGETIS:

I -  que sejam ascendentes, descendentes, parentes colaterais ou afins, até o terceiro grau, 
cônjuge, companheiro ou sócio de qualquer dos membros da Diretoria Executiva, do Conselho 
de Administração ou do Conselho Fiscal;
II - que tenham sido condenados por crime falimentar, de sonegação fiscal, de prevaricação, de 
corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, contra a economia popular, contra a fé 
pública, contra a propriedade ou que houver sido condenado a pena criminal;
III - que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;
IV  -  que  tenham sido  declarados  inabilitados  para  cargos  de  administração  em empresas 
sujeitas a autorização, controle e fiscalização de órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta;
V - que tenham sido declarados falidos ou insolventes;
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VI - que detenham o controle ou tenham da administração de pessoa jurídica em recuperação 
judicial, falida ou insolvente, no período de cinco anos anteriores em recuperação judicial, falida 
ou insolvente, no período de cinco anos anteriores à data da eleição ou nomeação, salvo na 
condição de síndico, comissário ou administrador judicial;
VII - que sejam membros da Comissão Eleitoral ou seus parentes, ainda que por afinidade, até 
2º grau, inclusive, além do próprio companheiro ou cônjuge.

CAPÍTULO VIII
DA ELEIÇÃO

Art.  24 -  A  eleição  para  escolha  do  Representante  dos  Empregados  no  Conselho  de 
Administração será processada de forma presencial pelos empregados  efetivos,  com vínculo 
na EMGETIS, através de CÉDULA OFICIAL, a ser preenchida e depositada em urna instalada 
no auditório do edifício-sede da Empresa. 

Art. 25  – O Conselheiro será eleito para um mandato de 2 (dois) anos, permitidas, no máximo 
3 (três) reconduções consecutivas, de acordo com o Estatuto Social da Empresa.

Art.  26 – A escolha do Conselheiro Representante dos Empregados dar-se-á pela eleição de 
uma chapa composta de um membro titular e de seu respectivo suplente, ambos empregados 
efetivos da EMGETIS.

Art. 27 – A eleição ocorrerá pelo voto direto e secreto dos empregados efetivos da EMGETIS, 
sendo que o eleitor deverá votar  UMA ÚNICA VEZ, dentre todas as chapas habilitadas para 
concorrer  à  vaga  de  membro  Representante  dos  Empregados  junto  ao Conselho de 
Administração.

Parágrafo único – Em caso de não se atingir a maioria absoluta na votação, realizar-se-á nova 
eleição num prazo de até 15 (quinze) dias úteis com abertura de novas inscrições, mantendo-
se as mesmas regras deste edital, no que couber.

Art. 28 - A eleição será realizada no dia 05 de SETEMBRO de 2024 nos horários previstos no 
art. 48, deste Edital.
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CAPÍTULO IX
 DA INSCRIÇÃO DO CANDIDATO

Art.  29 –  A  inscrição  da  chapa  será  solicitada  mediante  requerimento  –  ANEXO  III, 
acompanhado da documentação exigida neste Edital, endereçado ao Presidente da Comissão 
devidamente  assinado  pelos  candidatos  (titular  e  suplente) que  a  compõem,  não  sendo 
admitida inscrição por procuração, obedecendo o prazo previsto no § 1º deste artigo.

§1º – O Requerimento para inscrição da chapa de que trata o caput deste artigo deverá ser 
protocolado através do Protocolo Externo da EMGETIS (Sistema e-doc), do dia  29/07/2024 ao 
dia  06/08/2024, até as 23:59h. 

§2º -  Para requererem a inscrição, os candidatos ao cargo de titular e suplente de Conselheiro 
Representante dos Empregados deverão atender às condições de elegibilidade previstas neste 
Edital. 

§3º –  Somente  serão  aceitas  as  inscrições  que  estiverem com  o  formulário  devidamente 
preenchido  e  com  todas  as  documentações  comprobatórias  necessárias  devidamente 
anexadas ao requerimento.

§4º  – Não  serão  aceitos  pedidos  de  inscrição  de  candidaturas  apresentados  à  Comissão 
Eleitoral após o prazo estipulado no §1º deste Artigo, bem como não serão aceitas inscrições 
por procuração.

§5º - A relação das chapas inscritas e homologadas será divulgada  para conhecimento de 
todos conforme previsto no art. 32 deste Edital.

 Art. 30 - O número de candidatos ao pleito será ilimitado, todavia, deve ser respeitado pelos 
interessados, o atendimento aos requisitos e às condições essenciais exigidas por este Edital.

CAPÍTULO X
DA VALIDAÇÃO DA CANDIDATURA

Art.  31 –  A habilitação dos candidatos e seus suplentes dependerá do  fiel  cumprimento  aos 
critérios  estabelecidos  neste  Edital  combinado  com  o  disposto nas  normas  que  regem  o 
presente Edital.

Art. 32 - Encerrado o prazo fixado para a inscrição, a Comissão Eleitoral divulgará  a relação 
dos  candidatos  e  suplentes  com  sua  habilitação  validada para  concorrerem  ao  cargo  de 
membro Representante dos Empregados junto ao Conselho de Administração da EMGETIS.
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Art.  33-  O indeferimento  da  habilitação  do  candidato  titular  implicará  no  indeferimento  da 
habilitação do candidato suplente e vice-versa.

Art.  34 - Após o julgamento de eventuais recursos contra as decisões de indeferimento de 
habilitação, a Comissão Eleitoral publicará  a lista dos candidatos habilitados. 

Art.  35– Antes da publicação da relação definitiva dos candidatos habilitados, será realizado 
sorteio das chapas por ordem numérica, pela Comissão Eleitoral, na presença dos candidatos. 
Os candidatos ausentes ou não representados no sorteio acatarão o resultado. 

CAPÍTULO XI
DA IMPUGNAÇÃO E DA DESISTÊNCIA DE CANDIDATOS

 
Art.  36 - Será concedido o  prazo de 2  (dois) dias úteis, contado da data da  validação das 
candidaturas  para apresentação  de  impugnação  de  inscrição,  impugnação esta 
necessariamente motivada e comprovada.

Parágrafo  único  -  A impugnação  de  inscrição  deverá  ser  encaminhada à  Presidência  da 
EMGETIS,  via  Protocolo  Externo  da  EMGETIS  (Sistema  e-doc), endereçada  à  Comissão 
Eleitoral.

Art.  37 - Recebida  da Presidência da  EMGETIS  a impugnação, dentro do prazo previsto no 
artigo  36,  a  Comissão  Eleitoral  dará  conhecimento  ao  candidato  impugnado,  através  de 
notificação pelo Correio Eletrônico da EMGETIS (EXPRESSO), o qual terá o prazo de 2 (dois) 
dias úteis, contado a partir  da data do envio da Notificação pela Comissão Eleitoral,  para 
apresentar as contrarrazões.

Parágrafo único – As contrarrazões à impugnação deverão ser encaminhadas à Presidência da 
EMGETIS,  via  Protocolo  Externo  da  EMGETIS  (Sistema  e-doc),  endereçada  à  Comissão 
Eleitoral.

Art.  38 - A Comissão Eleitoral decidirá,  em instância única e definitiva,  no prazo de até 3 
(três) dias úteis,  para análise das Impugnações e Contrarrazões,  homologando  as chapas 
com os nomes dos  candidatos  e  respectivos  suplentes  habilitados,  divulgando-a  na  forma 
prevista neste Edital. 

Art.  39 - A partir  da data de encerramento das inscrições de candidatos, a desistência ou 
impedimento, acolhida pela Comissão Eleitoral, do candidato a titular ou do suplente exclui a 
candidatura de ambos, não sendo permitida substituição. 
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Art. 40 - Após a divulgação das chapas homologadas, a eventual desistência ou impedimento 
do candidato a titular ou a suplente acarreta o cancelamento da inscrição de ambos.

Paragrafo único – Na contagem dos votos, havendo votos para candidatos na condição de que 
trata o caput deste artigo, serão os mesmos contabilizados como nulos. 

CAPÍTULO XII
DA CAMPANHA ELEITORAL

Art. 41 - É facultada ao candidato a realização de campanha eleitoral, após a homologação de 
sua candidatura até o dia anterior à eleição.

Art. 42 - O candidato é responsável pelas matérias que veicular e arcará com eventuais perdas 
e danos que causar a terceiros ou a EMGETIS.

Art. 43 – Durante a campanha, a EMGETIS disponibilizará aos candidatos o e-mail institucional 
e o mural interno para divulgação de informações relativas ao currículo do candidato e sua 
proposta de trabalho.

§1º As  Orientações  Gerais  para  a  campanha  eleitoral  serão  estabelecidas  por  ato  da 
Comissão Eleitoral.

§2º - A EMGETIS  se reserva  no direito de não publicar matéria ofensiva à moral, aos bons 
costumes, à ordem pública ou à imagem de qualquer pessoa física ou jurídica, cabendo  à 
Comissão Eleitoral efetuar a análise prévia do material.

§3°  -  A  EMGETIS não  incorrerá  em  custos  de  campanha  dos  candidatos,  salvo  aqueles 
inerentes ao processo.

§4° - A campanha deverá ser pautada pela ética.

§5º – Fica proibido, no dia e horário da votação, qualquer tipo de propaganda eleitoral, em 
especial a denominada “boca de urna” nas dependências internas da EMGETIS.

CAPÍTULO XIII
DOS FISCAIS DA APURAÇÃO 

Art. 44 - É assegurado ao candidato solicitar à Comissão Eleitoral o credenciamento de fiscal, 
no prazo de 3 (três) dias antes do início da apuração dos votos.

§1°  - Os  Fiscais  deverão  estar  devidamente  identificados  durante  a  apuração  dos  votos, 
podendo representar um ou mais candidatos, limitados a um fiscal por candidato.
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§2º- A Comissão Eleitoral dispensará tratamento isonômico aos fiscais de todos os candidatos.

Art. 45 - Os trabalhos de apuração de votos serão realizados no horário previsto neste Edital, 
independentemente da presença de fiscais. 

Art. 46 - A Comissão Eleitoral orientará os fiscais sobre a forma de exercerem suas funções.

Parágrafo único - Não será permitido aos fiscais, em hipótese alguma, perturbarem a ordem e 
o andamento normal dos trabalhos da Comissão Eleitoral, sob pena de serem advertidos pelo 
Presidente  da  Comissão para  adequar-se.  Mantido  o  comportamento  faltoso,  o  fiscal  será 
convidado a retirar-se do recinto da apuração, não podendo ser substituído.

CAPÍTULO XIV
DA VOTAÇÃO 

Art.  47 -  A votação será realizada de forma manual,  direta e secreta por meio de cédula de 
votação, após aposição de  assinatura na lista de presenças.

Art. 48 – A votação será realizada no auditório da EMGETIS e terá início às 8:00h e encerrar-
se-á às 17:30h de forma ininterrupta.

Art.  49 -  As cédulas  de  votação serão confeccionadas e distribuídas exclusivamente  pela 
Comissão Eleitoral.

Parágrafo único – A cédula deverá ser rubricada pelos membros da Comissão Eleitoral.

Art. 50 – Não será permitido voto por procuração.

Art.  51 – O voto é facultativo a todos os empregados  nas condições previstas no  art.  21 do 
presente Edital.

CAPÍTULO XV
DA APURAÇÃO E DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

Art. 52 – A apuração dos votos dar-se-á imediatamente após o encerramento da votação, com 
a consequente promulgação do resultado.

Art.  53 – É facultado ao candidato acompanhar a apuração dos votos, mediante fiscalização 
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direta. 

Art.  54-  A Comissão Eleitoral  realizará a apuração e apontará os resultados da eleição no 
Mapa Geral de Apuração, quando será feita a soma destes totais, lavrando-se a Ata Final de 
Apuração.

Parágrafo único - Constarão do Mapa Geral de Apuração e da Ata Final de Apuração:

I - data e hora de início e fim da apuração;
II - total dos eleitores votantes;
III - total de votos válidos;
IV - total de votos nulos;
 V - total de votos em branco;
VI - total de votos por chapa (titular e suplente);
VII - eventuais ocorrências havidas durante a apuração;
VIII - assinatura dos membros da Comissão Eleitoral e dos Fiscais que assim o desejarem.

Art. 55– Em caso de empate entre os candidatos a Representante dos Empregados junto ao 
Conselho  de  Administração  da  EMGETIS,  onde  não  seja  possível  se  definir  os  3  (três) 
candidatos que comporão a lista tríplice, serão adotados os seguintes critérios de desempate:

a) antiguidade do candidato titular do Quadro de Empregados Efetivos;
b) permanecendo o empate, o candidato titular de maior idade.

Art. 56 – Homologada a Eleição, a Comissão Eleitoral divulgará o seu resultado na forma do 
art.  7º deste Edital  e encaminhará o processo ao Diretor-Presidente da  EMGETIS  para as 
providências cabíveis na forma legal e estatutária. 

CAPÍTULO XVI
DOS ELEITOS

Art.  57 – O  Conselheiro  Representante  dos  Empregados  eleito  será  nomeado  pelo 
Representante do Acionista da  EMGETIS – Estado de Sergipe, em Assembleia Geral, sendo 
investido  no  cargo  em  reunião  do  Conselho  de  Administração,  mediante  assinatura  do 
respectivo Termo de Posse no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da nomeação. 

Art. 58- O empregado eleito e empossado:

I - continuará a exercer suas atividades laborais;
II - manterá a remuneração e benefícios inerentes à sua atividade ou função como empregado, 
fazendo jus a receber, adicionalmente,  a gratificação de presença  devida aos membros do 
Conselho de Administração, em conformidade com o disposto nas normas legais em vigor.
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CAPÍTULO XVII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 59 – O mandato do candidato eleito e nomeado por ato do Senhor Governador do Estado, 
iniciar-se-á na data da posse pelo  Conselho de Administração  e encerrar-se-á decorrido o 
prazo bienal na forma estabelecida no Art. 48, inciso II, do Estatuto Social da EMGETIS.

Art.  60 – Excetuam-se da condição de eleitor e candidato, os empregados  requisitados  de 
outros órgãos da Administração Pública,  jovens aprendizes  e os ocupantes de Emprego em 
Comissão sem vínculo com a EMGETIS. 

Art. 61 – O descumprimento das normas estabelecidas neste Edital importará em exclusão da 
candidatura.

Art. 62 – As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos  pela Comissão Eleitoral.

Aracaju, 23 de julho de 2024.

JUSSIER FREIRE MORENO
Presidente de Comissão

MARILENE GOMES DE OLIVEIRA
Membro da Comissão

IVANDA MELO MARTINS
Membro da Comissão
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